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1.  INTRODUÇÃO
 

Na Alemanha, Bismarck instituiu, por volta de 1880, uma ampla legislação 
assistencial, incluindo pensão para os idosos, contudo, as medidas previdenciárias só 
se intensiicaram com a ascensão de governos socialdemocratas na época da Primeira 
Guerra Mundial. Mais adiante, em 1925, a Inglaterra instituiu o seguro social para 
os anciãos e a França, o governo da Frente Popular, formado em 1936, promovendo 
reformas sociais que incidiram sobre a previdência social (SANDRONI, 1999).

Reformas sociais, especiicamente, reformas nas estruturas dos sistemas 
previdenciários, não ocorreram apenas na Europa, tendo, na América Latina, seu 
início na década de 80, no Chile, sendo também realizadas por outros países latino-
americanos nas próximas duas décadas, devido às mudanças demográicas nesses.

Os sistemas previdenciários públicos, em sua maioria, atuam de acordo com o 
princípio de repartição, no qual o grupo economicamente ativo na sociedade inancia 
o grupo que já não está mais ativo, tal relação implica em questões demográicas, 
ao pensar que se o grupo que está ativo no mercado for menor do que o grupo que 
precisa ser inanciado, sua produtividade precisa ser a mais elevada possível para 
que possa compensar os gastos do grupo inanciado.

No Brasil, o sistema previdenciário potencializou o regime de repartição, ao 
estruturar o benefício deinido, dessa forma, a rigidez carregada pela estruturalização 
do sistema cria desequilíbrios na relação entre os grupos ativos no mercado e os 
grupos beneiciados por aqueles, surgindo, diante desse desequilíbrio, pressões para 
que o sistema seja reformado.

Diante disso, mudanças demográicas têm ocorrido com regularidade, mesmo 
em países demograicamente jovens, como o Brasil (TAFNER, 2012), contudo, a 
reforma incita uma questão acerca da responsabilidade de seus custos para os grupos 
sociais, tendo diferentes vantagens para os diferentes grupos, dessa forma, para os 
beneiciários a escolha seria elevar a produtividade do grupo ativo, já para esse grupo, 
seria um aumento coletivo de impostos e assim vai se diferenciando as propostas dos 
diferentes grupos sociais.

A discussão atual também envolve a adoção de previdências complementares no 
caso dos servidores públicos, aumento da idade e do tempo de contribuição para 
contemplação do benefício, deinição de um teto para as aposentações etc., sendo 
defendido pela corrente mais liberal a desindexação do salário mínimo dos benefícios 
da previdência, contudo, a cessão desses direitos recém adquiridos causa muita 
insatisfação entre os trabalhadores tanto ativos como inativos.

Este estudo trata o tema da Previdência Social sob a perspectiva dos Regimes Geral 
e Próprio com foco no estado de Alagoas, sendo feito, inicialmente, um panorama 
da situação demográica no Brasil e uma análise dos benefícios concedidos pelo 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), posteriormente, analisado os números 



10

da previdência para o estado na ótica dos contribuintes vinculados a CLT s, dados 
do Regime Próprio do servidor público do estado e municípios de Alagoas e, por 
im, apresentadas duas propostas de alternativa para a crise previdenciária, tendo 
a primeira sido seguida em alguns estados e a segunda proposto medida de curto 
prazo para reduzir o déicit corrente.
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2.  CONTEXTO BRASILEIRO

O conceito de previdência apareceu pela primeira vez no Brasil em 1923, a partir da 
formação de uma reserva para os empregados de cada uma das empresas ferroviárias 
no país. Com o avanço da industrialização, as garantias trabalhistas ganharam 
mais atenção e incentivaram o surgimento de vários “Institutos de Aposentadoria 
e Pensões”, que em 1966 foram uniicadas em um único órgão, embrião do atual 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) (BRASILPREV, 2015).

Em 1974, a direção de todo o sistema previdenciário passou ao então recém-
criado Ministério da Previdência e Assistência Social e, em 1977, com a criação do 
Sistema Nacional de Previdência e Assistência Social, o setor de assistência médica 
foi desmembrado em um novo órgão, o Instituto Nacional de Assistência Médica e 
Previdência Social (Inamps). A previdência foi estendida aos trabalhadores do campo 
em 1971 com a criação do Fundo de Assistência ao Trabalhador Rural (Funrural) e aos 
empregados domésticos em 1973. Em 1990, novas mudanças foram adicionadas ao 
sistema previdenciário: o Ministério da Previdência Social foi novamente integrado 
ao Ministério do Trabalho; o Instituto Nacional da Previdência Social (INPS) foi 
substituído pelo INSS (SANDRONI, 1999). 

A Previdência Social brasileira é composta por diversas instituições submetidas 
a um conjunto enorme de regras que são atualizadas frequentemente e determinam 
um processo dinâmico quando observado no longo prazo (Leite, Ness Jr, & Klozle, 
2010), tendo a Constituição de 1988 tido um grande impacto na previdência brasileira, 
em particular no que se refere à situação do funcionalismo público federal, estadual 
e municipal com a criação dos Regimes Únicos. A mudança considerou as novas 
condições socioeconômicas e demográicas do país, como, a elevação da expectativa 
de vida média do brasileiro e o fato de a população ser hoje majoritariamente urbana, 
além de promover a igualdade de direitos entre os trabalhadores urbanos e rurais e 
de ter por objetivo, do ponto de vista orçamentário, reduzir as despesas e equilibrar 
o orçamento previdenciário. 

A Previdência Social no Brasil é composta por três regimes: Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS), Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) e Regime de 
Previdência Complementar. Os dois primeiros Regimes, RGPS e RPPS, compõem a 
chamada Previdência Pública. Nela, o sistema de contribuição é mensal e obrigatório. 
Além disso, as contribuições incidentes sobre as remunerações dos trabalhadores 
ativos é o que suporta o pagamento dos benefícios dos que estão em inatividade, 
caracterizando o que se denomina Regime de Repartição Simples (MPS, 2011).

O Regime Geral, operado pelo INSS, destina-se aos trabalhadores regidos pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Para seus segurados há um teto ixado para 
o recebimento do benefício, atualmente no valor de R$ 5.189,82. O Regime Próprio é 
instituído por entidades públicas (Institutos de Previdência ou Fundos Previdenciários), 
a iliação é obrigatória para os servidores públicos titulares de cargos efetivos da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (MPS, 2011).
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O Regime de Previdência Complementar visa proporcionar ao trabalhador uma 
renda previdenciária adicional e a adesão é facultativa. Nele o sistema de contribuição 
é facultativo e desvinculado da Previdência Pública. O benefício de aposentadoria será 
pago com base nas reservas acumuladas ao longo dos anos, ou seja, o que é depositado 
hoje formará uma poupança e será utilizado no futuro para pagamento de seu benefício, 
é o que chamamos de Regime de Capitalização2. Portanto, na Previdência Privada, ao 
contrário da Previdência Pública, o pagamento do benefício dos aposentados não se 
vincula diretamente às contribuições pagas pelos trabalhadores ativos (MPS, 2011).

Atualmente, a Previdência Social é um seguro pago pelo INSS que garante a renda 
do contribuinte e de sua família quando da perda de sua capacidade de trabalho: 
em casos de doença, acidente, desemprego involuntário, gravidez, prisão, morte e 
velhice (MPS, 2013). A Previdência Social compreende diferentes tipos de benefício:

• Aposentadoria por idade;

• Aposentadoria por invalidez;

• Aposentadoria por tempo de contribuição;

• Aposentadoria especial;

• Auxílio-doença;

• Auxílio acidente;

• Auxílio reclusão;

• Pensão por morte;

• Pensão Especial (aos portadores da Síndrome da Talidomida);

• Salário-maternidade;

• Salário-família;

• Assistência Social BPC/ LOAS. 

A Renda Mensal Vitalícia (RMV) é um benefício em extinção, mantido apenas 
para aqueles que já eram beneiciários até dezembro de 1995, destinado às pessoas 
“maiores de 70 (setenta) anos de idade e os inválidos, deinitivamente incapacitados 
para o trabalho, que, num ou noutro caso, não exerçam atividade remunerada” e que 
não recebiam rendimento superior a 60% do valor do salário mínimo, além disso, não 
poderiam ser mantidos pela família, assim como não poderiam ter outro meio de se 
sustentar. A RMV foi extinta a partir de 01 de janeiro de 1996, quando entrou em vigor 
a concessão do Benefício da Prestação Continuada da Lei Orgânica da Assistência 
Social (BPC/ LOAS), individual, não vitalício e intransferível (MDS, 2015).
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A previdência brasileira se baseia no modelo de repartição simples, cuja lógica 
pressupõe um equilíbrio coletivo: as contribuições previdenciárias pagas pelos 
trabalhadores ativos destinam-se a cobrir os gastos com os benefícios dos inativos. 
O regime de repartição, em tese, seria sustentável pelo maior número de futuros 
contribuintes, responsáveis pelas aposentadorias e pensões dos atuais contribuintes 
(NAJBERG; IKEDA, 1999).

Esse regime não prevê a formação de reservas. Pode-se dizer que propõe um 
pacto direto entre gerações, pois os trabalhadores ativos (geração atual) pagam os 
benefícios dos inativos (geração passada), enquanto o pagamento dos seus próprios 
benefícios dependerá de a geração futura (novos trabalhadores que ingressarem 
no sistema previdenciário) manter o pacto intergeracional. Os fatores que mais 
impactam o regime de Repartição Simples estão vinculados fundamentalmente às 
variáveis demográicas (natalidade e longevidade) e às taxas de emprego formal (no 
caso brasileiro, o trabalhador informal não paga contribuição previdenciária) (Pró-
Visão, 2013).

Segundo avaliação de Najberg e Ikeda (1999), a quantidade de trabalhadores na 
indústria vem diminuindo devido ao avanço tecnológico e que esse trabalhador estaria 
migrando para atividades informais nos setores de comércio e serviços, reduzindo a 
arrecadação previdenciária.

Dados dos censos demográicos do Instituto Brasileiro de Geograia e Estatística 
(IBGE) mostram que a esperança de vida ao nascer da população brasileira era de 
42 anos em 1940. Na Tabela 1, percebe-se que a esperança vem aumentando de 62,5 
anos para 74,9 entre 1980 e 2013, constatou-se também um acréscimo de 12,4 anos no 
período, com as mulheres apresentando maior expectativa de vida e maior taxa de 
incremento.

Tabela 1 - Esperança de vida ao nascer por gênero, para Brasil e por Unidades da 
Federação (1980 – 2013)

Brasil e 
Unidades da 
Federação

Esperança de Vida ao nascer

1980 2013 Acréscimos 1980/2013
Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres Total

Brasil 59,6 65,7 62,5 71,3 78,6 74,9 11,7 12,9 12,4
Rondônia 58,1 62,4 60,0 67,7 74,4 70,7 9,5 12,0 10,8

Acre 58,3 62,9 60,3 69,7 76,6 72,9 11,4 13,7 12,6
Amazonas 58,4 63,3 60,7 68,0 74,7 71,2 9,6 11,4 10,5
Roraima 56,3 62,1 59,0 68,1 73,4 70,6 11,7 11,4 11,5

Pará 58,1 64,1 60,9 67,9 75,5 71,5 9,9 11,4 10,6
Amapá 57,7 62,8 60,1 70,3 76,1 73,1 12,6 13,3 13,0

Tocantins - - - 69,6 75,8 72,5 - - -
Maranhão 54,5 61,2 57,5 66,0 73,7 69,7 11,5 12,5 12,2

Piauí 55,6 61,8 58,6 66,5 74,6 70,5 10,9 12,9 11,9
Ceará 56,0 62,0 59,0 69,2 77,2 73,2 13,2 15,1 14,2
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Fonte: IBGE (2010).

Ao perceber que a população brasileira vem envelhecendo rapidamente, a Tabela 
2 traz uma informação relevante para esse quadro, visto que a probabilidade de um 
jovem de 25 anos não atingir a senilidade caiu drasticamente de 236,5% em 1980, para 
– 99,8%, em 2013. Podendo, essa informação, ser relexo das melhores condições de 
vida adquiridas no período.

Tabela 2 - Probabilidade de um jovem de 25 não atingir os 60 anos no Brasil (1980 – 2013)

ANO Probabilidade de um jovem de 25 não atingir 
os 60 anos (%)

Diferenças entre 
os gêneros (%)

T H M
1980 236,5 288,2 182,2 106,0
1991 208,5 268,8 147,1 121,7
2000 181,5 236,3 125,7 110,5
2010 145,9 192,7 98,8 93,9
2013 136,7 180,7 92,5 88,2
(1980-2013) -99,8 -107,5 -89,7

Fonte: IBGE (2010).

Rio Grande 
do Norte

55,5 61,0 58,2 71,0 79,0 75,0 15,5 18,0 16,8

Paraíba 54,1 59,9 57,0 68,4 76,2 72,3 14,3 16,2 15,3
Pernambuco 53,5 59,9 56,7 68,5 76,7 72,6 15,0 16,8 15,9

Alagoas 52,7 58,8 55,7 65,8 75,3 70,4 13,0 16,4 14,7
Sergipe 57,8 62,5 60,2 67,7 76,1 71,9 9,9 13,6 11,7
Bahia 57,3 62,3 59,7 68,4 77,4 72,7 11,1 15,0 13,0

Minas Gerais 61,1 66,1 63,5 73,5 79,4 76,4 12,4 13,3 12,9
Espírito 
Santo

61,9 68,5 64,9 73,2 81,3 77,1 11,3 12,8 12,2

Rio de 
Janeiro

60,3 68,2 64,2 71,5 78,8 75,2 11,2 10,5 11,1

São Paulo 62,7 69,4 65,9 73,9 80,4 77,2 11,2 11,0 11,3
Paraná 61,6 66,8 64,0 72,8 79,6 76,2 11,2 12,8 12,1
Santa 

Catarina
63,8 69,6 66,6 74,7 81,4 78,1 10,9 11,8 11,5

Rio G. do Sul 64,8 71,0 67,8 73,4 80,3 76,9 8,6 9,3 9,1
Mato G. Sul 61,8 66,2 63,8 71,3 78,4 74,7 9,6 12,2 10,9
Mato Grosso 58,1 63,2 60,3 70,4 77,1 73,5 12,3 13,9 13,2

Goiás 60,0 64,9 62,3 70,6 77,0 73,7 10,6 12,1 11,4
D. Federal 63,3 70,5 66,8 73,5 80,7 77,3 10,2 10,2 10,5

Tabela 1 - Esperança de vida ao nascer por gênero, para Brasil e por Unidades da 
Federação (1980 – 2013) (continuação)
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Atualmente, o estreitamento da base da pirâmide demográica é veriicado no 
mundo todo e se conigura num fenômeno da transição demográica, em que a 
mortalidade total diminui devido a transição epidemiológica e as taxas de fecundidade 
caem em relexo do desenvolvimento econômico. Assim, a população vive mais e se 
repõe numa taxa menor que a longo prazo produziria uma pirâmide com o topo maior 
que a base, conigurando assim um movimento preocupante, uma vez que aumenta 
o número de idosos elegíveis a receber aposentadoria e a duração da concessão desse 
benefício.

2.1 .  Anál ise dos benef íc ios e contr ibuições 
do Regime Gera l

No Gráico 1, a média da arrecadação líquida e das despesas com benefícios nos 
últimos doze meses entre novembro de 2013 e 2015 no Brasil mostra a disparidade 
crescente dessa relação. Em média, as despesas superam a arrecadação em torno de 5 
bilhões de reais, sendo que em meados de 2014 esse déicit aumentou continuamente, 
chegando a diferença de aproximadamente 15 bilhões no mês de novembro de 2015. 
Esses dados reletem uma preocupação futura em como inanciar esses benefícios.

Gráico 1 - Arrecadação Líquida e Despesa com Benefícios Previdenciários, nos 
últimos 25 meses no Brasil (2013 – 2015) 

 Fonte: Fluxo de Caixa INSS; Informar/DATAPREV. Retirado e elaborado: SPPS/MPS.

Nota: Valores expressos em reais constantes, atualizados pelo INPC mensal, a preços de novembro de 2015.
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Caetano e Monasterio (2014) estudaram a relação arrecadação/benefício 
previdenciário para o Brasil em 2010, na análise estadual, as únicas unidades que 
arrecadam mais do que pagam em benefícios previdenciários são: São Paulo, Roraima, 
Amazonas e Distrito Federal, enquanto isso, os estados do Nordeste são recebedores 
líquidos de benefícios. No período estudado, Alagoas arrecadou 879 milhões e recebeu 
2975 em benefícios, ou seja, seria necessário o estado arrecadar em torno de três vezes 
mais para deixar de ser recebedor líquido.

A Tabela 3 mostra o Fluxo de Caixa do INSS entre 2015 e março de 2016, neste mês 
de março de 2016, a Arrecadação Líquida do INSS (que corresponde aos recebimentos 
próprios deduzindo-se as transferências a terceiros) foi de R$ 28,5 bilhões. A despesa 
com benefícios do Regime Geral de Previdência Social foi da ordem de R$ 38,3 
bilhões e o acumulado dos últimos 12 meses já supera o acumulado do ano passado, 
sugerindo um déicit persistente e crescente.

Tabela 3 – Fluxo de Caixa do INSS (2015 – 2016) 

(em milhares de R$)

DISCRIMINAÇÃO MARÇO/ 
2016

ACUMULADO 
EM 2016

TOTAL EM 
2015

ACUMULADO 
EM 12 MESES

Arrecadação Própria 28.681.119 85.998.875 351.820.544 355.901.229

(+) Arrecadação Simples 2.611.022 8.375.564 33.282.027 33.403.603
(+) Outras Arrecadações 302.929 661.704 3.374.031 3.113.184
(=) Arrecadação Bruta 31.595.070 95.036.143 388.476.601 392.418.016

 
(-) Ressarcimentos e 

Restituições
33.042 95.235 339.204 414.990

(-) Recolhimentos de 
Outras Entidades

3.036.127 11.288.960 37.865.393 38.022.802

(=) Arrecadação Líquida 28.525.901 83.651.948 350.272.004 353.980.224
 

Total de Benefícios 38.782.015 112.617.035 436.090.100 452.709.063
(-) Benefícios Devolvidos -63.496 -126.581 2.073.219 1.868.995

(=) Benefícios 
Previdenciários234

38.845.511 112.743.617 438.163.319 450.840.069

 
Saldo Previdenciário 

(Arrec. Líq. - Benef. Prev.) 
-10.319.610 -29.091.668 -85.818.096 -96.859.845

Fonte: Divisão de Programação Financeira do INSS. MTPS (2016).

Nota: “Resultado Primário do RGPS” corresponde ao valor de “Arrecadação Líquida” menos 

“Benefícios Previdenciários” (4 = 2 - 3.1).
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O PIB divulgado pelo IBGE a preço de mercado em 2015 foi de 5.904.331 milhões. 
Em termos de participação, a arrecadação líquida representa 5,93% do PIB do Brasil e 
os benefícios emitidos correspondem a 7,42%. Dentre os contribuintes com o Regime 
Geral da Previdência, a maior parte (77%) é classiicada como empregado, ou seja, 
trabalhadores sob regime de CLT.

Tabela 4 – Quantidade de Contribuintes Pessoa Física para o Regime Geral de 
Previdência Social no Brasil (2014)

Contribuintes Quantidade Participação
Empregados 42.697.634 77,92

Contribuinte Individual 9.223.937 16,83
Trabalhador Doméstico 1.463.505 2,67

Facultativo 1.408.211 2,57
Segurado Especial 3.368 0,0061

Ignorado 106 0,0002
Total 54.796.761 100%

Fonte: MTPS/DATAPREV/CNIS (2016).

Em média, foram emitidos 32 milhões de benefícios em 2014.6 Considerando a 
população residente em 2014 de 203 milhões e o tamanho médio da família brasileira 
de quatro indivíduos, os benefícios pagos pelo INSS alcança 63,3% das famílias. 

O Gráico 2 mostra a crescente evolução da quantidade de benefícios emitidos no 
mês de dezembro no período de 2000 a 2015. Percebe-se ampliação tanto dos benefícios 
destinados a população urbana quanto rural, sendo que essa corresponde à metade 
dos beneiciários urbanos. Entretanto, o crescimento entre 2014 e 2015 ocorreu a uma 
taxa menor, no inal do período, o INSS atendeu cerca de 32,7 milhões beneiciários 
por mês.

O valor pago em benefícios que consta no Gráico 3, se mostrou crescente no 
período analisado, mas em 2015 cresceu a uma taxa menor que nos outros anos, 
indicando uma possível contenção em relexo do desequilíbrio previdenciário. Da 
mesma forma, o valor total pago em benefício a população urbana é quatro vezes 
maior que a rural, embora em quantidade tenha uma participação maior, em torno 
de 30%.

No mês de março de 2016, foram 33 milhões de benefícios emitidos para pagamento, 
no valor total de R$ 37,0 bilhões. A evolução mensal dos benefícios emitidos de janeiro 
de 2015 a março de 2016 consta no Gráico 4, apresenta uma tendência constante 
nesses meses e um leve aumento a partir de janeiro de 2016. Nesse período ocorreu o 
aumento do salário mínimo que é base para deinição do valor dos benefícios, havendo 
também uma alteração nos meses de setembro e novembro devido as parcelas do 13º 
salário.
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Gráico 2 – Evolução da quantidade de benefícios emitidos no mês de dezembro 
(2000 – 2015)

Fonte: MTPS/ DATAPREV/ SUB/ SINTESE (2016).

Gráico 3 – Evolução do valor acumulado de benefícios emitidos ao ano no Brasil 
(2000 – 2015)

(em milhões de R$ constantes)

Fonte: MTPS/ DATAPREV/ SUB/ SINTESE (2016).

Nota: Valores expressos em reais constantes, atualizados pelo INPC mensal, a preços de março de 2016.
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Gráico 4 – Evolução mensal do valor de benefícios emitidos no Brasil (2015 – 
2016)

 

Fonte: MTPS/ DATAPREV/ SUB/ SINTESE (2016).

Nota: Inclui a parcela relativa ao abono anual (13º salário) em setembro e novembro.

 

Nos últimos 15 anos, a emissão dos benefícios aumentou em 64,5%, de 19,5 
milhões em 2000 para 32 milhões em 2015. Em sua maioria, cerca de 80% desses, são 
benefícios previdenciários e acidentários vinculado ao RGPS, contudo, os benefícios 
assistenciais cresceram numa proporção bem menor e os Encargos Previdenciários da 
União – EPU se apresentaram inexpressivos.

Tabela 5 – Benefícios emitidos segundo as faixas de valor no Brasil (março/2016)

FAIXAS DE 
VALOR (EM PISOS 
PREVIDENCIÁRIOS)

QUANTIDADE VALOR (R$)
Total % sobre o 

total
Total % sobre o 

total
< 1 771.635 2,34 352.734.980 0,92
= 1 22.077.177 66,84 19.427.915.760 50,57

1 -| 2 5.029.373 15,23 6.323.552.895 16,46
2 -| 3 2.623.602 7,94 4.718.383.972 12,28
3 -| 4 1.651.027 5,00 4.013.529.449 10,45
4 -| 5 688.692 2,09 2.664.131.216 6,93
5 -| 6 180.549 0,55 848.175.647 2,21
6 -| 7 3.817 0,01 21.701.491 0,06
7 -| 8 1.253 0,00 8.161.529 0,02
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8 -| 9 726 0,00 5.407.318 0,01
9 -| 10 704 0,00 5.836.879 0,02
10 -| 20 1.832 0,01 20.884.955 0,05
20 -| 30 215 0,00 4.425.062 0,01
30 -| 40 125 0,00 3.986.208 0,01
40 -| 50 8 0,00 302.859 0,00
50 -| 60 1 0,00 46.803 0,00
60 -| 70 – – – –
70 -| 80 – – – –
80 -| 90 1 0,00 75.943 0,00
90 -| 100 – – – –

> 100 – – – –
TOTAL 33.030.737 100,00 38.419.252.966 100,00

Fonte: MTPS/ DATAPREV/ SUB/ SINTESE (2016).

Nota: O valor total dos créditos emitidos desta tabela é diferente dos valores totais constantes nas 

tabelas 10, 11, 15 e 16, por apresentar os dados referentes ao valor da Mensalidade Reajustada (Valor 

MR), não incluindo outros créditos de natureza eventual e os descontos.

A Tabela 5 traz a quantidade de beneiciários e o valor dos benefícios pagos segundo 
faixa de valor. Destacam-se os beneiciários que recebem um salário-benefício (nesse 
caso, igual ao salário mínimo vigente de 880 reais) que correspondem a 66,8% dos 
segurados detentores de 50,5% do total pago em março de 2016. Percebe-se que a 
maioria dos beneiciados está nas faixas de valor mais baixas, ou seja, quanto maior o 
piso previdenciário, menor a quantidade de beneiciários e valor total pago para essa 
faixa, com mais de 70% dos segurados recebendo benefício inferior a renda per capita 
média nacional em 2015 (R$ 1.133) segundo dados do IBGE (2016).

O Gráico 5 sugere que a população contemplada no Nordeste se encontra nas faixas 
de valor mais baixas comparada com a população do Sudeste. Aproximadamente 
27,4% dos beneiciários residem no Nordeste, entretanto, a região apenas detém 22,5% 
do valor desses benefícios. No entanto, a região sudeste abriga 44% dos favorecidos 
que corresponde a praticamente metade do valor pago em março em 2016. Segundo 
dados do MTPS (2016), o valor médio do benefício varia de acordo com a região, 
enquanto a média nacional é de R$ 1.301,90, a média nordestina é a menor do país (R$ 
1.096,46) e a média do Sudeste, a maior (R$ 1.431,88).

Tabela 5 – Benefícios emitidos segundo as faixas de valor no Brasil (março/2016)
 (continuação)
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Gráico 5 – Distribuição percentual da quantidade e valor de benefícios emitidos, 
segundo as grandes regiões do Brasil (março/2016)

Fonte: Adaptado de MTPS/ DATAPREV/ SUB/ SINTESE (2016).

A partir dos dados do MTPS (2016), dos 964.208 benefícios em análise para 
concessão no país em março de 2016, 417.120 ultrapassaram 45 dias de tramitação, 
ou seja, 56,7 % dos brasileiros esperam mais de 45 dias pelo processo de análise de 
concessão de seus benefícios, em média a espera foi de 73 dias. Ainda no mês de 
março, foram concedidos 449,9 mil benefícios, no valor total de R$ 585,8 milhões, ou 
seja, em relação ao mês anterior, o valor de benefícios concedidos subiu em 4,88%.

 

Gráico 6 - Evolução anual do valor arrecadado pela Previdência Social no Brasil 
(2000 – 2016)  

Fonte: MTPS/ DATAPREV/ SUB/ SINTESE (2016).
Nota: Valores expressos em reais constantes, atualizados pelo INPC mensal, a preços de março de 2016.

Os valores arrecadados pela Previdência Social presentes no Gráico 6 são 
provenientes de todas as receitas incluídas na Guia da Previdência Social (GPS). 
Percebe-se uma tendência crescente até 2011 e a partir desse ponto, leves e sucessivos 
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decréscimos, ou seja, uma queda na arrecadação previdenciária. Os estados com maior 
arrecadação são: São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Bahia, 
Paraná, Pernambuco, Ceará, Santa Catarina e Maranhão. As maiores arrecadações 
são da região Sudeste (exceto o Espírito Santo) com aproximadamente 14,5 milhões, 
provavelmente, por ter um contingente populacional elevado e a maior fonte de 
receita da previdência serem as Empresas e Entidades Equiparadas (94,3%) que, em 
sua maioria, estão situadas nessa região.

 

 

3.  CENÁRIO ALAGOANO

De acordo com o IBGE (2015), espera-se que a população de Alagoas viva mais 
anos, visto que foi acrescentado mais 1,2 anos de expectativa de vida para os alagoanos 
entre 2011 e 2014. A taxa mortalidade infantil reduziu em 1,2 por mil nascido vivo, a 
natalidade, aumentou em 0,5 por mil nascido vivo e a redução da mortalidade total 
entre 2012 e 2014, em média, cada mulher tem dois ilhos em 2014. Esses indicadores 
traduzem-se no aumento da população devido a redução das mortalidades e elevação 
da natalidade.

Segundo dados da Secretaria de Estado de Planejamento, Gestão e Patrimônio de 
Alagoas, SEPLAG/AL (2016a), a população alagoana total em 2014 foi de 3.326.000, 
observando-se um crescimento de 6,6% entre 2010 e 2014, com isso, a densidade 
demográica desse período aumentou de 114,6 para 119,4 acima do valor encontrado 
para a região Nordeste e para o Brasil.

3.1 .  Regime Gera l

Segundo dados do MTPS (2016), a arrecadação das contribuições dos alagoanos 
vinculados ao Regime Geral foi de 102,6 milhões e os benefícios recebidos em torno 
de 411,8 milhões destinado a 497,8 mil beneiciários, em março de 2015, gerando um 
déicit para o INSS de 309,1 milhões de reais. A participação da população rural no 
total de beneiciários é de 37%, um valor bem acima da média nacional de 28,7%, 
entretanto, diferente do comportamento da macrorregião do Nordeste de 51% dos 
beneiciários residem nas áreas rurais.

O Gráico 7 mostra a expansão dos benefícios emitidos pelo INSS no mês de 
dezembro dos anos de 2005 a 2014 em Alagoas, sendo 53,4% de ampliação dos 
benefícios destinados aos alagoanos e mais signiicativamente para a parcela urbana 
que cresceu 62,6%. 
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Gráico 7 – Evolução de benefícios emitidos em Alagoas (dezembro/ 2005 – 2014)

Fonte MPS/ DATAPREV/ SINTESE (2015). 

Em dezembro de 2013 foram emitidos 482.825 benefícios (quantidade) para os 
Alagoanos. Considerando a população residente desse ano de 3,3 milhões e o tamanho 
médio da família de quatro indivíduos, os benefícios pagos pelo INSS alcançam 
58,43% das famílias e sabendo que 52% dos residentes totais vivem com renda menor 
ou igual ao benefício, percebe-se a importância da previdência no estado, no caso da 
região rural, 75,4% dessa população recebe benefícios previdenciários. 

A Tabela 6 traz a quantidade de beneiciários e o valor dos benefícios pagos segundo 
faixa de valor. A maioria dos beneiciários, 84%, está no primeiro piso recebendo 
menos que a renda per capita média nacional de R$ 1.133, entretanto, esse valor 
supera a renda per capita média do estado de Alagoas (R$ 598). Como observado na 
distribuição das faixas de valor para todos os benefícios pagos no país, quanto maior 
for o piso previdenciário, menor é a quantidade de beneiciários e valor total pago 
para essa faixa. 
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Tabela 6 – Benefícios emitidos segundo as faixas de valor em Alagoas (março/2015)

FAIXAS DE 
VALOR (EM PISOS 
PREVIDENCIÁRIOS)

QUANTIDADE VALOR (R$)
Total % sobre o 

total
Total % sobre o 

total
< 1 8.016,00 1,61 3.102.448,00 0,68
1 418.349,00 84,04 329.659.012,00 72,69

1 -| 2 41.762,00 8,39 45.996.692,00 10,14
2 -| 3 15.187,00 3,05 29.278.264,00 6,46
3 -| 4 8.666,00 1,74 23.732.864,00 5,23
4 -| 5 4.319,00 0,87 15.038.660,00 3,32
5 -| 6 1.411,00 0,28 5.956.667,00 1,31
6 -| 7 47,00 0,01 237.871,00 0,05
7 -| 8 27,00 0,01 159.746,00 0,04
8 -| 9 4,00 0,00 27.006,00 0,01
9 -| 10 6,00 0,00 45.248,00 0,01
10 -| 20 23,00 0,00 236.952,00 0,05
20 -| 30 3,00 0,00 61.716,00 0,01
30 -| 40
40 -| 50
50 -| 60
60 -| 70
70 -| 80
80 -| 90
90 -| 100

> 100
TOTAL 497.820,00 100,00 453.533.146,00 100,00

Fonte: Adaptado de MPS/ DATAPREV/ SINTESE (2015). 

A maior parte dos benefícios (77,38%) estão concentrados no Regime Geral da 
Previdência, indicando o grupo previdenciário com maior impacto no déicit total. 
No caso dos benefícios assistenciais, a maior parte se deve ao LOAS, visto que a RMV 
é emitida apenas para os beneiciários vinculados até dezembro de 1995. Enquanto 
os benefícios do LOAS em sua totalidade se concentram nas áreas urbanas, a extinta 
RMV predomina na população rural (65,8%).
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Tabela 7 – Benefícios emitidos em Alagoas, segundo grupos de espécies (março/2015)

GRUPOS DE 
ESPÉCIES

QUANTIDADE
Total % do total % do grupo Clientela

Urbana Rural
BENEFÍCIOS DO 

RGPS
385.204,00 77,38 100% 203.219,00 181.985,00 

Previdenciários 376.302,00 97,69 194.737,00 181.565,00 
Acidentários 8.902,00 2,30 8.482,00 420,00 
BENEFÍCIOS 

ASSISTENCIAIS
112.594,00 22,62 100% 110.287,00 2.307,00 

Amparos 
Assistenciais (LOAS)

109.089,00 96,89 109.089,00 -

Rendas Mensais 
Vitalícias

3.505,00 3,11 1.198,00 2.307,00 

ENCARGOS 
PREVIDENCIÁRIOS 
DA UNIÃO (EPU)

22,00 0,00 0,00 22,00 0,00 

TOTAL 497.820,00 100,00 - 313.528,00 184.292,00 

Fonte: Adaptado de MPS/ DATAPREV/ SINTESE (2015). 

O PIB de Alagoas, calculado pelo IBGE a preço correntes de 2012, foi de 29.545 
milhões. Em termos de participação, a arrecadação líquida representa 3,65% do PIB 
do estado e os benefícios emitidos correspondem a 13,06%. O déicit previdenciário 
foi veriicado em todos os anos entre 2005 e 2014 segundo os dados do MTPS (2016).

A arrecadação da Previdência Social presente no Gráico 8 procede das contribuições 
sociais das empresas e entidades equiparadas, empregadores domésticos e demais 
segurados, inclusive, o contribuinte individual, além de outras receitas de débito 
administrativo, crédito judicial, parcelamento administrativo e judicial, patrimônio, 
devolução de benefícios e ignorada. Percebe-se o aumento do valor arrecado no 
período a taxas superiores a 10%, no entanto, no último o crescimento icou abaixo de 
3%. A maior parte das arrecadações provém das Empresas e Entidades Equiparadas 
que representam cerca de 90% das contribuições, destas, o maior peso é do setor de 
serviços incluindo a administração pública.
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Gráico 8 – Evolução anual do valor arrecadado pela Previdência Social em 
Alagoas (2005 – 2014)

 Fonte: MPS/ DATAPREV/ SINTESE (2015). 

A permissão de novos benefícios é um processo demorado, dos 30.860 benefícios 
em análise no estado de Alagoas em março de 2016, 21.589 ultrapassaram 45 dias 
de tramitação, ou seja, em média 70% dos alagoanos esperam mais de 45 dias pelo 
processo de análise de seus benefícios. O único estado com proporção maior de 
beneiciários eminentes em espera é Sergipe.

Entre 2005 e 2015 a concessão de benefícios aos alagoanos teve um comportamento 
ascendente até 2008, aumentando de 42,9% para 72,5%. A quantidade de autorizações, 
em média, se manteve até 2011 e, em seguida, passou a reduzir chegando a 61,8% em 
2015. Esse comportamento também é observado na população tanto urbana quanto 
rural e indica a orientação atual não tão recente em tornar o processo de análise dos 
novos benefícios mais rigoroso.

Gráico 9 – Evolução dos benefícios concedidos em Alagoas (2005 – 2015)

Fonte: MPS/ DATAPREV/ SINTESE (2015). 
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No âmbito municipal, todos os municípios apresentam déicit previdenciário. 
Cerca de 32 municípios apresentam déicit de até 5 milhões e 89 municípios de até 
50 milhões. O Gráico 10 aponta 8 municípios com déicit maiores que 100 milhões, 
os dois primeiros lugares desse ranking são ocupados pelas duas maiores cidades 
do estado: Maceió e Arapiraca. Os resultados deicitários se agravam pela extensa 
disparidade entre arrecadação e pagamentos. O município de Palmeira dos Índios 
precisaria aumentar sua arrecadação em 26,8 vezes para equilibrar as contas da 
previdência e, apesar do déicit de São Sebastião e Pão de Açúcar não ser tão alto 
quanto o de Maceió (791 milhões) e Arapiraca (280 milhões), esses dois municípios 
precisariam arrecadar mais de 500 vezes para não incorrerem em déicit.

Gráico 10 – Arrecadação e benefícios emitidos pela previdência social nos 
municípios alagoanos (2014))

Fonte: Adaptado de Estatísticas municipais, MPS (2014). 

3.2 .  Funcional ismo Públ ico Estadual

A previdência estadual teve início em 1941 com a criação do Instituto de Previdência 
e Assistência dos Servidores do Estado – Ipase (Decreto-Lei nº 3.347/41) e evoluindo 
para Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Estado (Ipaseal) em 
1962 (Lei nº 2.509/62), nesse momento, a previdência ainda não era dissociada da 
assistência em saúde. Posteriormente, a Lei nº 6.288/02 instituiu o Regime Próprio de 
Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Alagoas (RPPS/AL), e inalmente 
separou a estrutura previdenciária da Assistencialista/Saúde.

Em novembro de 2009, a Lei nº 7.714 reestruturou o Regime Próprio, criando seu 
órgão gestor, AL Previdência, ixando os regimes inanceiros do respectivo plano de 
custeio e inanciamento. A partir de 9 de novembro de 2015 com a Lei 7.751, a Unidade 
Gestora Única do RPPS/AL passa a ser nomeada Alagoas Previdência e encarrega-
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se da operacionalização dos respectivos planos de benefícios previdenciários, de 
todos os servidores públicos ativos, inativos e pensionistas da Administração Direta, 
Autárquica e Fundacional, do Poder Executivo, do Poder Legislativo, do Poder 
Judiciário, do Ministério Público, do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública. Tem 
como meta assegurar o equilíbrio inanceiro e atuarial.

O ingresso dos segurados é automático a partir do exercício do cargo público. O 
Plano de Benefícios do RPPS/AL atende os seguintes casos: 

1. Aos segurados:

• Aposentadoria por invalidez permanente; 

• Aposentadoria compulsória por implemento de idade; 

• Aposentadoria voluntária por tempo de contribuição e idade; 

• Aposentadoria voluntária por implemento de idade; 

• Auxílio-doença; 

• Salário-maternidade; 

• Salário-família. 

2. Aos dependentes: 

• Pensão por morte; 

• Pensão por ausência ou morte presumida; 

• Auxílio-reclusão. 

Em Alagoas, a situação previdenciária já está no nível de estrangulamento. Para o 
ano de 2016, a previsão é fechar com um déicit previdenciário estimado em R$ 850 
milhões, pois as contribuições recolhidas não são suicientes para cobrir a folha de 
pagamento de quase 30 mil aposentados e pensionistas (Gazeta de Alagoas, 2016).

 O Gráico 11 traz o quantitativo de servidores ativos do estado agrupando a 
administração direta e indireta entre 2011 e 2015. Nota-se que ao longo desse período 
o número de funcionário tem diminuído e mais visivelmente entre 2011/2012 e 
2014/2015. 

Vale ressaltar que o esse quantitativo compreende a folha de pagamento da 
administração direta e indireta do estado, ou seja, além dos servidores estatutários, 
considera-se os comissionados e outro vínculos regidos pela CLT. Destaca-se que o 
último período de queda transcorre numa mudança de governo estadual e coincide 
com um período de ajuste nacional e ampla discussão sobre redução das contas 
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públicas. No período como um todo, a redução foi de 16,6%, dos 40.415 funcionários 
ativos restantes em dezembro de 2015, 89,7% são estatutários, vinculados ao Regime 
Próprio da Previdência.

Gráico 11 – Quantidade de servidores ativos (administração direta e indireta) 
(2011 – 2015) 

 

Fonte: SEPLAG/AL (2016b). 

Nota: Dados de dezembro de 2015.

Segundo dados do Portal da Transparência Graciliano Ramos (2016), os órgãos 
com maior contingente de servidores ativos no estado em 2015 foram a Secretaria de 
Educação (30,8%), Polícia Militar (17,6%), Secretaria de Saúde (14,2%) e a Universidade 
Estadual de Ciências da Saúde (7,7%). No entanto, quando avaliado o valor líquido 
recebido pelos servidores, o órgão com maior peso passa a ser a Polícia Militar com 
24,4% dos pagamentos. A Educação diminuiu sua participação para 18,7% e a Saúde 
se manteve na mesma colocação com 12,3%. Apesar de haver maior contingente na 
Educação, aparentemente seus rendimentos são menores que os da Polícia Militar.

A Figura 1 apresenta a distribuição dos servidores ativos e inativos do estado 
exclusivamente pertencentes ao Regime Próprio, são 38.720 funcionários na ativa que 
correspondem a 55% do funcionalismo. A relação ativo/beneiciário é de 1,2 servidores 
da ativa para cada um inativo (aposentados e pensionistas), quando a média dos 
estados e municípios brasileiros é de 2,2 e o recomendado seriam 4 funcionários ativos 
para cada inativo segundo a Secretaria de Políticas de Previdência Complementar – 
SPPC (2015).
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Figura 1 – Distribuição dos servidores ativos e inativos do estado de Alagoas (2015)

Fonte: Alagoas Previdência (2016a). 

Nota: Dados de dezembro de 2015.

Segundo o relatório de Avaliação Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Públicos de Alagoas para 2016, a remuneração média dos inativos (R$ 
4.095,20) era 9,3% superior à dos ativos (R$ 3.743,99) e a previsão de aposentadorias 
desse mesmo grupo, para 2016, era de 17,3% dos ativos, sendo que em 10 anos esse 
contingente seria reduziria pela metade (ALAGOAS PREVIDÊNCIA, 2016a).

Tendo em vista que o regime de repartição simples, adotado na previdência pública 
brasileira, em que a geração atual paga o benefício das gerações passadas e a transição 
demográica (estreitamento da base da pirâmide etária e o alargamento do bloco 
superior), a tendência é o aumento do contingente de aposentados a taxas maiores 
que a reposição dos ativos, reduzindo ainda mais a proporção de contribuintes por 
beneiciários.

A Tabela 8 traz informações sobre os inativos, a maioria são aposentados (75,3%) 
acima dos 65 anos em média e 65,5% são mulheres, fato veriicado a nível nacional. O 
benefício médio recebido pelos aposentados é maior que o valor pago em pensões. As 
remunerações das aposentadorias recebidos pelas mulheres são menores, enquanto 
no caso das pensões, as mulheres têm, em média, benefício maior.
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Tabela 8 – Médias Gerais dos Servidores Aposentados e Pensionistas de Alagoas (2015)

Tipo de Aposentadoria Masculino Feminino Total

Aposentados 
Número de 
Servidores

8.715 15.039 23.754

Idade Média 65 66 65,9
Benef(R$) 6.045,66 3.278,89 4.293,98

Pensionistas 
Número de 

Beneficiários
1.527 6.270 7.797

Idade Média 50,8 61,2 59,1
Benef(R$) 2.360,45 3.763,70 3.488,88

Total Geral 
Número de 

Inativos
10.242 21.309 31.551

Idade Média 62,7 64,9 64,2
Benef(R$) 5.496,22 3.421,54 4.095,02

Fonte: Alagoas Previdência (2016a). 

Nota: Dados de dezembro de 2015.

Conforme os artigos 23 e 24 da Lei 7751 (2015), o Estado por meio da sua Unidade 
Gestora Única do RPPS/AL, Alagoas Previdência, administra os Fundos de Natureza 
Previdenciária instituídos pela Lei 7.114 de 2009: Fundo de Previdência, Fundo 
Financeiro e Fundo dos Militares. Os Fundos são incomunicáveis, dotados, cada um 
deles, de natureza pública, identidade inanceira-contábil individual, com destinação 
especíica para o pagamento dos benefícios previdenciários correspondentes, não 
havendo qualquer hipótese de solidariedade, subsidiariedade ou supletividade entre 
eles.

De acordo com a Tabela 9, a maioria dos servidores está vinculada ao Fundo 
Financeira (73,29%) e o Militar (20,93%) que funciona em regime de repartição 
simples, ou seja, não forma reservas inanceiras para as despesas futuras da geração 
atual. Segundo o Alagoas Previdência (2016a), o Fundo Financeiro não é renovável e 
se extinguirá gradativamente, pela mortalidade natural dos seus participantes, visto 
que engloba todos os atuais servidores ativos e inativos admitidos até o dia 31 de 
dezembro de 2006, exceto militares. Enquanto o Fundo dos Militares é formado pelos 
atuais e futuros militares de ativa e da reserva e seus pensionistas.

O Fundo de Previdência tem menor expressão (5,78%), entretanto, de grande 
importância. Funciona em regime de capitalização, custeará os benefícios dos 
participantes admitidos a partir do dia 31 de dezembro de 2006, exceto militares. 
Essa geração de servidores será responsável pelo inanciamento dos seus próprios 
benefícios previdenciários. Sendo o caixa do Alagoas Previdência responsável pelo 
pagamento a im de desonerar gradualmente o Estado de despesas previdenciárias.
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Tabela 9 – Quantidade de Servidores por Fundo em Alagoas (2015)

FUNDO SITUAÇÃO TOTAL
Ativos Inativos

Fundo Financeiro 26370 25134 51504
73,29%

Fundo Previdência 3983 76 4059
5,78%

Fundo dos Militares 8367 6344 14711
20,93%

Total 38720 31554 70274
Fonte: Alagoas Previdência (2016a). 

Nota: Dados de dezembro de 2015.

No Gráico 12 consta o número de novos benefícios concedidos sob a forma de 
aposentadorias e pensões. Em 2015 foram autorizadas 365 novas aposentadorias e 
383 pensões. Percebe-se que entre 2012 e 2015, tem diminuído a quantidade de novos 
aposentados em 26,2 % ao ano e pensionistas em 8,4%, contudo, em 2015 a queda 
nas novas aposentadorias foi mais acentuada, reduziu 54,3%. Concomitantemente, o 
processo de análise dos novos benefícios torna-se mais rigoroso no Brasil.

Gráico 12 – Aposentadorias e pensões concedidas em Alagoas (2012 – 2015)

 Fonte: Alagoas Previdências (2016b).

Em relação ao total de benefícios emitidos no período de 2012 a 2016, o Gráico 
13 mostra que esse contingente tem aumentado apesar da morosidade e menor 
concessão de novos benefícios. No período, a emissão de aposentadorias cresceu 



33

em 11,2% e as pensões em 6,2%.  A cada ano o número total de inativos aumenta 
em 2,45%, o quantitativo de ativos deveria aumentar quatro vezes mais, cerca de 
9,8% para manter ou atingir o equilíbrio. Contudo, a contratação de novos servidores 
implica em sobrecarregar a folha de pagamentos estadual.

Gráico 13 – Aposentadorias e pensões emitidas em Alagoas (2012 – 2016)

Fonte: Alagoas Previdências (2016b).

Os benefícios pagos em aposentadorias e pensões no estado em 2015 foi de 1,32 
bilhões. Com base no período de 2012 a 2015, esse valor cresce 9,4% ao ano a preços 
correntes. O pagamento dos benefícios varia ao longo do ano. No Gráico 14, a 
tendência geral é ascendente, mas em alguns períodos ocorre diminuição (março, 
maio, outubro e a parcela do décimo terceiro salário). Ao inal desse período em 
março de 2016, foram pagos 119,7 milhões aos servidores.
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Gráico 14 – Total de benefícios pagos mensalmente (aposentadorias e pensões) 
em Alagoas (2015 – 2016)

 

Fonte: Alagoas Previdências (2016b).

A Tabela 10 apresenta as principais características dos servidores iminentes. Os 
6.706 servidores nessa situação estão na ativa e já cumpriram ou estão na iminência de 
cumprir as exigências para concessão de benefício de aposentadoria. Em sua maioria 
são mulheres (69,4%), com idade média de 60 anos e 33 anos e mio de contribuição. 
A desigualdade salarial em favor dos homens observada entre os aposentados, 
permanece nesse caso. Caso os 6.706 ativos iminentes se aposentassem ao inal de 
2016, reduziria o contingente em 17,3% e sem reposição, favoreceria o agravamento 
do desequilíbrio visto que a relação ativos/inativos seria reduzida para menos de um 
quando o recomendado é de quatro servidores ativos para cada um inativo.

Tabela 10 – Médias dos Servidores Ativos Iminentes em Alagoas (2015)

ITEM MASCULINO FEMININO TOTAL
Nº. de Servidores 2.051 4.655 6.706
Idade Média 60,7 58,6 59,2
Tempo de Serviço Total 35,1 32,8 33,5

Remuneração Média (R$) 5.386,74 3.352,76 3.974,84
Fonte: Alagoas Previdência (2016a). 

Nota: Dados de dezembro de 2015.

No Anexo A, consta a previsão das aposentadorias no estado. No caso de não 
reposição do funcionalismo público, a última aposentadoria aconteceria em 2058.
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3.2 .1 .  Anál ise do Regime Próprio nos 
Munic íp ios Alagoanos

Para se caracterizar a existência legal do RPPS, o ente federativo deve conceder, 
por lei, no mínimo os benefícios de aposentadoria e pensão. Se conceder apenas 
um deles, os seus servidores serão vinculados ao RGPS, devendo contribuírem, 
obrigatoriamente para o INSS (LEITE, 2013). De acordo com a Tabela 12, são 72 
municípios alagoanos com regime próprio e provavelmente os 32 restantes estariam 
vinculados ao regime geral.

Tabela 11 – Relação de entes com Regime Próprio de Previdência Social em Alagoas

 

ENTES
Campestre Carneiros

Jequiá da Praia Maravilha
Craíbas Monteirópolis

Porto de Pedras Olho d'Água das Flores
Arapiraca Olivença

Coité do Nóia Ouro Branco
Maceió Poço das Trincheiras
Atalaia São José da Tapera
Pilar Barra de Santo Antônio

Governo do Estado de Alagoas Flexeiras
Marechal Deodoro Coruripe

Messias Boca da Mata
Santa Luzia do Norte Campo Alegre

Taquarana Junqueiro
Girau do Ponciano São José da Laje

Jaramataia Murici
Lagoa da Canoa Santana do Mundaú

Piranhas Colônia Leopoldina
Inhapi Branquinha

Mata Grande Cajueiro
Belém Viçosa

Cacimbinhas Mar Vermelho
Igaci Chã Preta

Major Izidoro Paulo Jacinto
Maribondo Pindoba

Minador do Negrão Passo de Camaragibe
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Tabela 11 – Relação de entes com Regime Próprio de Previdência Social em 
Alagoas (continuação)

ENTES
Quebrangulo Matriz de Camaragibe
Tanque d'Arca São Luiz do Quitunde
São Sebastião Palmeira dos Índios

Jacuípe São Miguel dos Milagres
Japaratinga Porto Calvo

Jundiá Canapi
Maragogi Palestina
Novo Lino Pão de Açúcar
Batalha Senador Rui Palmeira

Belo Monte Teotônio Vilela

Fonte: Adaptado de MTPS/ CADPREV (2016).

A Tabela 13 traz o quantitativo de funcionários vinculados ao regime próprio 
segundo ente participante. Percebe-se que o desequilíbrio entre a quantidade de 
servidores ativos e aposentados é bem maior no âmbito estadual que está em torno 
de 2,13 em 2013, enquanto em Maceió essa relação é de 4,03 e nos demais municípios 
é 6,25.

Tabela 12 – Quantidade de Servidores dos RPPS dos Estado e Municípios

ENTE 2011 2012 2013
Ativos Aposen. Pens. Ativos Aposen. Pens. Ativos Aposen. Pens.

Governo de 
Alagoas

37.872 18.178 7.238 37.828 20.072 7.607 45.007 20.904 7.818

Maceió 12.196 2.956 1.022 12.984 3.255 1.037 13.564 3.368 1.105

Demais 
Municípios

41.728 5.430 1.558 35.663 5.447 1.562 29.842 4.774 1.191

Fonte: Adaptado MPS/ CGEEI/ DRPSP/ SPS/ - CADPREV (2014).

Nota 1: Nos RPPS dos governos estaduais as informações referem-se a servidores civis e militares.

Nota 2: Os valores que estão zerados em destaque são os entes ainda não enviaram as informações.

A Tabela 14 apresenta a aplicação dos recursos dos fundos dos entes. 
Predominantemente estão aplicados em Disponibilidades Financeiras e Renda Fixa. 
O governo do Estado possui a maior volume de recursos, 261 milhões, seguido pelos 
municípios com maiores aplicações: Arapiraca, Craíbas, Piranhas, Pão de Açúcar, Poços 
das Trincheiras e Murici. Nota-se a ausência de informação sobre a capital do estado.
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RECURSOS APLICADOS
Nome do Ente Ativos 

Vinculados 
Por Lei ao 

RPPS

Ativos em 
Enquadramento

Demais bens, 
direitos e 

ativos

Disponibilidades 
Financeiras

Renda Fixa Renda Variável Total

Arapiraca 0,00 0,00 0,00 0,00 15.350.879,79 0,00 15.350.879,79
Atalaia 0,00 0,00 0,00 6.329,33 82.337,67 0,00 88.667,00
Cacimbinhas 0,00 0,00 0,00 32.357,20 648.272,70 0,00 680.629,90
Canapi 0,00 0,00 0,00 3.813,02 3.195.221,81 0,00 3.199.034,83
Colônia Leopoldina 0,00 0,00 0,00 1.607,93 0,00 0,00 1.607,93
Craíbas 0,00 0,00 0,00 0,00 10.714.579,02 0,00 10.714.579,02
Governo do Estado 0,00 0,00 0,00 26.907.044,72 224.326.039,40 10.128.913,43 261.361.997,55
Igaci 0,00 0,00 0,00 96.554,74 2.526.132,12 0,00 2.622.686,86
Inhapi 0,00 0,00 0,00 0,00 814.296,73 0,00 814.296,73
Major Izidoro 0,00 0,00 0,00 245.997,06 82.109,75 0,00 328.106,81
Mar Vermelho 0,00 0,00 0,00 58.754,40 2.090.796,90 0,00 2.149.551,30
Matriz de Camaragibe 0,00 0,00 0,00 0,01 284,37 0,00 284,38
Murici 0,00 0,00 0,00 185.989,53 5.236.904,06 0,00 5.422.893,59
Novo Lino 0,00 0,00 0,00 13.184,07 176.991,44 0,00 190.175,51
Palmeira dos Índios 0,00 0,00 0,00 805.196,68 1.556.362,73 0,00 2.361.559,41
Piranhas 0,00 0,00 0,00 91.359,22 8.410.400,49 0,00 8.501.759,71
Porto Calvo 0,00 0,00 0,00 103.885,79 1.112.564,40 0,00 1.216.450,19
Poço das Trincheiras 0,00 0,00 0,00 226.440,16 5.933.707,29 0,00 6.160.147,45
Pão de Açúcar 0,00 0,00 0,00 160.357,16 7.276.806,04 0,00 7.437.163,20
Quebrangulo 0,00 0,00 0,00 0,00 249.055,90 0,00 249.055,90
Santa Luzia do Norte 0,00 0,00 0,00 1.975,07 75.168,67 0,00 77.143,74
São José da Laje 0,00 0,00 0,00 0,01 43.247,32 0,00 43.247,33
São José da Tapera 0,00 0,00 0,00 0,00 65.070,54 0,00 65.070,54
São Miguel dos Milagres 0,00 0,00 0,00 208.884,92 2.720.988,96 0,00 2.929.873,88

Fonte: Adaptado MTPS (2016).
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4.  ALTERNATIVAS PARA A CRISE 
PREVIDENCIÁRIA NO BRASIL

O atual modelo está enfrentando inúmeras transformações da estrutura 
populacional, tanto demográicas quanto do mercado de trabalho e em respostas a 
isso, o déicit previdenciário tem aumentado continuamente. Esse impasse também 
foi observado em países com maior expectativa e qualidade de vida, gerando, nos 
últimos anos, um conjunto expressivo de reformas previdenciárias.

De acordo com Najberg e Ikeda (1999), seria ideal tornar a transição bastante 
suave. Por exemplo, apenas os novos entrantes migrariam para os fundos privados. O 
governo continuaria a ter déicits crescentes no curto e médio prazo, agravados ainda 
mais pela redução das novas contribuições, mas teria a perspectiva de se equilibrar 
no longo prazo. Mudanças mais bruscas gerariam déicits maiores que prejudicariam 
demasiadamente a atual geração por um problema que se originou em gerações 
passadas. 

Os dados do RGPS mostram que as únicas unidades que arrecadam mais do que 
pagam benefícios previdenciários são: São Paulo, Roraima, Amazonas e Distrito 
Federal. Nesse período estudado, Alagoas arrecadou 879 milhões e recebeu 2.975 
milhões em benefícios, ou seja, seria necessário o estado arrecadar em torno de três 
vezes mais para deixar de ser recebedor líquido. A tendência de envelhecimento da 
população, a disparidade entre arrecadação e benefício, aliado ao baixo crescimento 
econômico do estado de Alagoas agrava ainda mais as perspectivas.  

Com base nesse estudo, esta seção apresenta duas alternativas consideradas 
atualmente no estado de Alagoas para acabar com o déicit da previdência.

4.1. Regime de Previdência Complementar 

- RPC

A previdência complementar é um benefício opcional, que funciona como uma 
poupança. No Brasil, o RPC é organizado de forma autônoma ao regime geral, visto 
que este compõe a previdência pública e o primeiro é de caráter privado. Atualmente 
é a alternativa mais falada. Segundo o (BRASILPREV, 2015), essa modalidade 
estabelece a formação de uma reserva a ser usada tanto para complementar a renda 
recebida pelo INSS, quanto para realizar um projeto de vida. A formação da reserva 
é individual e o beneiciário recebe no inal o saldo total ou em parcelas acumulado 
ao longo do tempo.
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Conforme o artigo 8 da Lei 108 (BRASIL, 2011) a administração e execução dos 
planos de benefícios compete às entidades fechadas de previdência complementar. 
As entidades organizar-se-ão sob a forma de fundação ou sociedade civil, sem ins 
lucrativos.

Diferente do regime públicos (RGPS e RPPS), na previdência complementar o 
benefício de aposentadoria será pago com base nas reservas acumuladas ao longo 
dos anos sob o regime de capitalização, ou seja, cada trabalhador contribui e forma 
uma poupança para o seu próprio benefício futuro desvinculada diretamente às 
contribuições pagas pelos trabalhadores ativos (MPS, 2011).

Apoiado nas Leis Complementares 108 e 109 de 2001, o Estado cuida da regulação, 
supervisão e sanção, à medida que as entidades cuidam da operação, ou seja, o próprio 
fundo de pensão é quem recolhe, capitaliza e paga os benefícios.

As entidades de previdência privada estão conceitualmente classiicadas em 
dois grupos distintos: Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC) e 
Entidades Abertas de Previdência Privada (EAPP), cada qual com sua especiicidade e 
características próprias, sendo iscalizados por órgãos de governo especíico para cada 
segmento, o fechado pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(PREVIC) e o aberto pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) (MTPS, 
2015a).

As Entidades Abertas, em geral, são operadas por bancos comerciais ou 
seguradoras e atuam sob a forma de sociedade anônima com inalidade lucrativa. As 
Entidades Fechadas, que é o caso da previdência complementar, atuam sob a forma 
de fundações de direito privado ou de sociedade civil e não possuem ins lucrativos, 
logo, todos os recursos aplicados são revertidos para o próprio fundo (MPS, 2011).

De acordo com o Portal Previdência Total (2016), as EEPP administram programas 
previdenciários dos funcionários e seus dependentes, de uma única empresa ou de 
empresas pertencentes a um mesmo grupo econômico. As empresas que optam por 
ter um fundo fechado ou fundo de pensão são responsáveis por toda a administração 
do plano e, em geral, também fazem contribuições em nome de seus funcionários. As 
entidades fechadas estão vinculadas ao Ministério da Previdência Social. 

As empresas e os entes federativos que instituem planos de benefícios em entidades 
fechadas de previdência são denominados patrocinadores. Segundo dados da SPPC 
(2015), do total de EFPC, 221 (72%) têm patrocínio predominantemente privado e a 
maioria concentram-se na região sudeste do país.

No Brasil, os planos previdenciários fechados acumulavam, em dezembro de 
2014, R$ 698,7 bilhões de ativos, dos quais 95,1% estavam alocados em investimentos. 
Os ativos dos planos previdenciários, posição de dezembro de 2014, acumulavam o 
correspondente a 12,65% do Produto Interno Bruto (PIB). De 2006 a 2014 os ativos 
tiveram um crescimento real de 19,38%, aumentaram de 585,34 para 698,76 bilhões a 
preços de correntes de dezembro de 2014, o que representa crescimento médio real 
de 2,2% a.a.
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Pode ser observado na Figura 1, os recursos dos planos de benefícios podem ser 
alocados em diversos tipos de investimentos, como Renda Fixa, Renda Variável, 
Imóveis, Investimentos no Exterior entre outros. A maior parte dos recursos é 
investida em renda ixa (45,81%) e variável (25%).

Figura 2 – Alocação dos investimentos da previdência complementar fechada 
(dezembro/ 2014)

Fonte: MPS (2015). 

Em 2015 foram pagos pela previdência complementar 43 bilhões de reais em 
benefícios e arrecadado 21,86. Os ativos totais dos planos foram apurados em 712 
bilhões neste ano.  O benefício médio mensal foi de 3841,81 (dados do 4º trimestre de 
2015).

Dentre as empresas que já fazem parte do Regime de Previdência Complementar 
estão: a Petrobrás, Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Coca-Cola, Companhia 
Vale, Volkswagen, Toyota, Grupo Abril, Avon Cosméticos, Motorola, Sebrae e Johnson 
& Johnson (MPS, 2011).

Como pode ser observado na Figura 2 abaixo, 10 estados aprovaram leis que 
alteraram a forma de inanciamento das aposentadorias dos servidores, aderindo ao 
regime de previdência complementar. Outros estados estão criando seus projetos de 
lei ou em fase de discussão. 
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Figura 3 – Panorama da Previdência Complementar no Brasil (2015)

 Fonte: Notícias do dia (2016). 

Este ano, o governo do estado de Alagoas enviou à Assembleia Legislativa um 
projeto de lei que propõe a instituição de um Regime de Previdência Complementar 
para servidores que recebem salários acima do Limite Máximo do Regime Geral de 
Previdência Social.

A proposta é semelhante ao que vem sendo adotado no país pelo Regime Jurídico 
Único (RJU) e pelos outros estados, os servidores que ingressarem no serviço público 
estadual depois que a lei entrar em vigor serão automaticamente incluídos no regime 
de Previdência Complementar, podendo optar por sair desse sistema a qualquer 
momento. A contribuição para esse novo regime é de 8,5%. A contribuição para o 
RPPS, gerenciado pelo governo do Estado, permanece em 11%.

4.2. Reunião dos dirigentes dos Regimes 
Próprios de Previdência Social do Nordeste

A proposta resultante da reunião dos dirigentes dos Regimes Próprios de 
Previdência Social do Nordeste realizada no dia 16 de julho de 2015 em Teresina/ PI, 
teve como objetivo discutir a sustentabilidade das previdências estaduais e as formas 
de atenuar os impactos negativos nas inanças dos Estados.
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Os dirigentes dos RPPS apresentaram pontos que minimizam a curto e médio 
prazo o repasse de recursos do Tesouro Estadual às Previdências:

• Compensação Previdenciária: Compensação inanceira entre o Regime Geral 
de Previdência Social e os RPPS, nos casos de contagem recíproca de tempo de 
contribuição para efeito de aposentadoria, referente aos benefícios concedidos 
a partir de 5 de outubro de 1988, e em manutenção em 5 de maio de 1999 
(estoque COMPREV).

• Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP): 
Desoneração das receitas de contribuições previdenciárias dos PASEP (1% 
sobre as receitas).

• Compensação aos Estados pela aplicação do Piso Nacional da Educação (PNE): 
Buscar modelação de compensação inanceira que possibilite aos Estados 
suportarem o piso do magistério no pagamento dos respectivos aposentados 
e pensionistas, acompanhando, outrossim, os Projetos de Lei em tramitação 
relacionados as aposentadorias especiais, possivelmente utilizando recursos 
do FUNDEB para este im.

• Seguro de Danos Pessoais Causados por Veículos Automotores de Vias 
Terrestres (DPVAT): Redistribuir ou criar modelos de compensação dos 
recursos do seguro DPVAT para os RPPS em caso de ocorrência de sinistro 
com segurado do regime próprio, e em decorrência do trauma sofrer invalidez 
permanente e morte.

• Loterias: Destinação de parte das receitas com concursos de prognósticos já 
existentes para os RPPS, ou criação de loteria especíica denominada MEGA 
PROVIDÊNCIA para cobrir parcela do déicit previdenciários dos regimes.

• PREV-FEDERAÇÃO: Serviria como “guarda-chuva” para um fundo de 
pensão que poderá administrar planos de previdência complementar para 
os servidores de diversos estados e municípios com baixo contingente de 
servidores próprios, não justiicando a criação de um fundo próprio para cada 
Estado e Município.

• Nova Reforma Previdenciária: Rever a sustentabilidade no sistema de 
aposentadorias especiais, fortalecimento dos mecanismos de inanciamento e 
as regras de acesso, idade mínima, tempo de contribuição, fator previdenciário 
e as garantias dos militares que persistem até os dias atuais.

• Criação de Varas Especializadas de Previdências nos Estados: Os dirigentes 
consideram as decisões de paridade, integralidade e incorporação de vantagens 
das justiças estaduais como ‘equivocadas’ e impactam negativamente no 
equilíbrio de seus regimes.
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5.  CONSIDERAÇÕES F INAIS

O presente trabalho tratou do tema da previdência social em Alagoas. Para tanto, 
foi feita uma contextualização da situação no Brasil. Os dados mostram déicit elevado 
e persistente. Contudo, as novas adesões aos benefícios estão diminuindo devido a 
rigorosidade do processo ter aumentado.

Os dados do Regime Próprio no estado seguem o mesmo padrão do país, de 
forma mais dramática, visto que a arrecadação precisa ser aumentada em 3,5 vezes 
do valor atual para chegar ao equilíbrio previdenciário. Alguns municípios alagoanos 
precisariam arrecadar mais de 500 vezes para não incorrerem em déicit.

A previsão para o ano de 2016 é um déicit previdenciário estimado em R$ 850 
milhões. As contribuições recolhidas são insuicientes para cobrir a folha de pagamento. 
Observou-se desequilíbrio entre a quantidade de servidores ativos e aposentados. 
Em 2013, no âmbito estadual a relação estava em torno de 2,13, enquanto em Maceió 
foi 4,03 e nos demais municípios é 6,25. O desequilíbrio maior no estado é agravado 
pelo quantitativo de iminentes, caso esses 6.706 ativos iminentes se aposentassem ao 
inal de 2016, reduziria o contingente de ativos em 17,3% e a relação ativos/inativos 
reduziria para menos de um ativo para cada aposentado.

Além do governo do estado,  69,2% dos municípios têm seu regime próprio de 
previdência e aplicam os recursos dos fundos predominantemente em Disponibilidades 
Financeiras e Renda Fixa. O estado possui a maior volume de recursos, cerca de 261 
milhões.

Apesar da crise ser considerada um mito em alguns espaços acadêmicos e os 
pertinentes questionamentos acerca das suas causas, o cenário encontrado a partir 
desse diagnóstico reforça a discussão sobre as alternativas para enfrentar o déicit da 
previdência no Brasil e no estado de Alagoas. O trabalho apresenta duas alternativas. 
A primeira é a adoção da Previdência Complementar como meio de complementar 
a renda dos aposentados. Outros países com crise mais avançada abraçaram essa 
modalidade e 10 estados aderiram ao regime. A segunda alternativa, proposta pelos 
dirigentes dos Regimes Próprios de Previdência Social do Nordeste, sugere medidas 
pontuais de curto prazo para reduzir o déicit corrente e atenuar os impactos negativos 
nas inanças dos Estados.
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Anexo A – Aposentadorias Programadas em Alagoas 

ANO TIPO DE APOSENTADORIA TOTAL ANO GRUPO TOTAL 
REMANESCENTETempo de 

contribuição
Idade 

compulsória
Professor Militar

2016 3.927 1.378 857 544 6.706 32.014
2017 731 200 23 614 1.568 30.446
2018 658 201 15 574 1.448 28.998
2019 720 219 5 346 1.290 27.708
2020 439 239 9 163 850 26.858
2021 441 293 5 468 1.207 25.651
2022 379 320 77 629 1.405 24.246
2023 289 314 406 194 1.203 23.043
2024 198 370 634 369 1.571 21.472
2025 154 378 316 28 876 20.596
2026 225 391 199 24 839 19.757
2027 93 428 193 28 742 19.015
2028 111 419 422 81 1.033 17.982
2029 173 421 622 234 1.450 16.532
2030 285 397 325 35 1.042 15.490
2031 394 356 129 34 913 14.577
2032 643 308 153 301 1.405 13.172
2033 550 287 187 633 1.657 11.515
2034 534 284 301 68 1.187 10.328
2035 696 229 135 142 1.202 9.126
2036 787 177 131 56 1.151 7.975
2037 630 142 183 1.168 2.123 5.852
2038 543 90 66 18 717 5.135
2039 542 71 35 187 835 4.300
2040 460 41 42 434 977 3.323
2041 397 31 117 89 634 2.689
2042 349 25 192 19 585 2.104
2043 182 23 71 25 301 1.803
2044 198 16 36 830 1.080 723
2045 109 15 21 32 177 546
2046 83 17 19 - 119 427
2047 160 17 11 - 188 239
2048 97 5 2 - 104 135
2049 64 - - - 64 71
2050 24 - - - 24 47
2051 15 - - - 15 32
2052 7 - - - 7 25



48

Anexo A – Aposentadorias Programadas em Alagoas (continuação)

ANO TIPO DE APOSENTADORIA TOTAL ANO GRUPO TOTAL 
REMANESCENTETempo de 

contribuição
Idade 

compulsória
Professor Militar

2053 9 - - - 9 16
2054 9 - - - 9 7
2055 2 - - - 2 5
2056 2 - - - 2 3
2057 2 - - - 2 1
2058 1 - - - 1 - 
Total 16.312 8.102 5.939 8.367 38.720 - 

Fonte: Alagoas Previdência (2016a).
Nota: Previsão das aposentadorias programadas do atual grupo de servidores ativos, sem 

reposição de massa.
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